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CEZD

Nº 70050700574

2012/Cível


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EPTC. EMPRESA PÚBLICA SOB A FORMA DE SOCIEDADE ANÔNIMA. CORREÇÃO DO ERRO MATERIAL CONSTANTE NO ACÓRDÃO, SEM ALTERAÇÃO DE RESULTADO. 

Havendo erro material no acórdão, constando que a EPTC, empresa pública, é sociedade de economia mista, quando, na realidade, é empresa pública sob a forma de sociedade anônima, deve o erro material ser corrigido para que conste corretamente que se trata de empresa pública sob a forma de sociedade anônima, na integralidade do acórdão.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM ALTERAÇÃO DE RESULTADO. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70050700574


	Comarca de Porto Alegre

	EMPRESA PUBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULACAO S A EPTC 


	EMBARGANTE

	GILSON FINKLER 


	INTERESSADO

	COLENDA 22A CAMARA CIVEL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher os Embargos Declaratórios.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Arno Werlang, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Rubem Duarte, Voltaire de Lima Moraes, Aymoré Roque Pottes de Mello, José Aquino Flôres de Camargo, Guinther Spode, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Tasso Caubi Soares Delabary, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 03 de setembro de 2012.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (RELATOR)
A EPTC apresenta embargos de declaração diante de acórdão que, à unanimidade, julgou improcedente incidente de inconstitucionalidade suscitado pela 22ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça.

Em suas razões, destaca que há contradição entre o voto do Relator e o do Des. Armínio, no sentido de que o Relator referiu que a embargante é sociedade de economia mista, ao passo que o Des. Armínio mencionou que a EPTC é empresa pública, tratando-se de ponto relevante porque pode haver reflexo junto ao STJ, requerendo a declaração da que a EPTC é empresa pública. Requer o acolhimento dos embargos.

É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (RELATOR)

Inicialmente, deve ser salientado que não há a contradição alegada entre os votos do Relator e do Des. Armínio porque ambos afirmaram que a EPTC é empresa pública, com capital exclusivamente público, divergência que, mesmo que houvesse, não autorizaria o acolhimento dos embargos porque a mera divergência de interpretação jurídica entre os componentes do órgão julgador não permite o acolhimento dos embargos.

Com efeito, o que ocorreu foi mero erro material no voto que lancei, ao reproduzir voto divergente que proferi da 22ª Câmara Cível, quando constou que a EPTC, empresa pública, foi constituída sob a forma de economia mista, quando, na realidade, tem a forma de sociedade anônima, por força do que prevê o artigo 8ª da Lei Municipal 8.133/98, com composição societária do Município de Porto Alegre e o DMLU, autarquia municipal, com capital totalmente público.

Dispõe o artigo 8º da Lei Municipal nº 8.133/98:

Art. 8º – Fica o Executivo Municipal autorizado a constituir e organizar uma empresa pública, sob a forma de sociedade anônima, denominada de Empresa Pública de Transporte e Circulação - EPTC, a qual será o órgão executivo e rodoviário do Município nos termos do Código de Trânsito Brasileiro – CTB.

Transcrevo parte da fundamentação constante no acórdão:

 “Inicialmente, deve se observado que, por força do artigo 8º da Lei 8133/98, a municipalidade de Porto Alegre foi autorizada a constituir e organizar uma empresa pública (grifei), a EPTC, com as atribuições de ser o órgão executivo e rodoviário do município, para o exercício das atividades descritas no artigo 24 da Constituição Federal, nos termos do que permite o Código de Trânsito Brasileiro, o que foi feito, por força da norma citada, dispondo, em seu artigo 9º, que a personalidade da EPTC será de direito privado, o que não é vedado, bastando, apenas, que a empresa seja criada por lei, em atenção ao comando contido no artigo 5º, II, da Constituição Federal, o que foi observado no presente caso.

Não obstante a existência de divergência doutrinária acerca da possibilidade de delegação de atividade estatal para empresa privada, no caso, economia mista (grifei), deve ser considerado que esta tem participação acionária do município de Porto Alegre e do DMLU, autarquia municipal, com capital societário exclusivamente público, circunstância que reforça, ainda mais, a natureza pública da EPTC, repito, constante no artigo 8º da Lei 8133/98, embora sob a forma de economia mista (grifei), para o exercício de atividade estatal.”
Desta forma não há contradição entre os votos proferidos, mas erro material, conforme analisado, que deve ser corrigido para constar que a EPTC, empresa pública, não é sociedade de economia mista, mas sociedade anônima, consoante disposto no artigo 8º da Lei Municipal nº 8.133/98, retificação efetuada no acórdão, nos pontos onde há a referência equivocada, ementa, relatório e fundamentação, razão pela qual acolho os presentes embargos declaratórios para corrigir o erro material existente, sem alteração de resultado.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Embargos de Declaração nº 70050700574, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, ACOLHERAM OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS."
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